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O consumismo como  
fator comprometedor  
à celeridade processual 
e meios de contenção  
da demanda

 Vivian Carla Josefovicz 

Juíza de Direito do TJSC

Fatores comprometedores à celeridade 
processual

Consoante o Relatório Justiça em 
Números 2020, emitido pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), apenas 

em 2019 ingressaram na Justiça brasileira 
30,2 milhões de novos processos. Em média, 
a cada grupo de 100 mil habitantes, 12.211 
ajuizaram uma ação1.

Ainda nesse mesmo período, cada magis-
trado arquivou 2.107 processos, o que repre-
senta 8,4 processos por dia útil. Todavia, ape-
nas 12,5% das sentenças proferidas tiveram 
como objeto a homologação de acordo.

Dessa breve análise, portanto, o que se vê 
é a escassa procura pela autocomposição. E a 
consequência é evidente: o prejuízo à célere 
tramitação do processo.

Com efeito, a submissão do mérito de 
todo e qualquer dissabor ao exame judicial se 
apresenta como fator de congestionamento 
processual de grande relevo e, atuar, seja na 
admissão dos processos, seja na causa desses 
dissabores, mostra-se crucial ao enfrenta-
mento do problema de maneira eficaz.

Para além disso, os dados consolidados 
pelo CNJ colocam no topo da lista de assun-
tos mais demandados na Justiça Estadual 

O exemplo significativo na linha contrá-
ria é o do Presidente dos Estados Unidos, Joe 
Binden, ao conseguir aprovar um pacote sig-
nificativo no montante de cerca de US$ 2,3 
trilhões, após negociações com o Congresso 
estadunidense, o que se constitui numa 
medida importantíssima até para salvar o 
capitalismo e estimular a economia norte-a-
mericana neste momento tão difícil.

Existem outros países com medidas de 
impacto na economia, como Reino Unido, 
Alemanha, China, Japão, dentre outros.

Neste contexto, a Constituição Federal 
e seus princípios fundamentais que assegu-
ram o estado do bem-estar social deveriam 
nortear o sistema de proteção para o cidadão 
ter o benefício dessas políticas públicas, prin-
cipalmente neste momento em que se chega 
a meio milhão de brasileiros mortos desde o 
início da pandemia. Mas o grande paradoxo 
é que os direitos sociais e as políticas públi-
cas continuam sendo atacados na perspec-
tiva econômica, o que propicia retrocessos 
às políticas públicas com restrição de gas-
tos governamentais através da diminuição 
ou enfraquecimento do papel do Estado em 
áreas como meio-ambiente, saúde, aumento 
da autorização de agrotóxicos nos alimentos, 
diminuição de proteção aos indígenas e outras 
medidas que refletem o enfraquecimento dos 
órgãos públicos com atribuição legal para a 
efetividade das políticas públicas.

A própria falta de autorização e incentivo 
ao concurso público, aliada a uma reforma 
administrativa em que se responsabiliza o 
servidor público de forma indiscriminada, se 
constituem em objetivos deste projeto. Além 
disso, a Proposta de Emenda à Constituição 
tende a provocar dezenas de pedidos de apo-
sentadoria sem reposição do concurso.

A recente aprovação da privatização da 
Eletrobrás se constitui em outro equívoco, 
tanto pela falta de definição do que é estra-
tégico para o Estado, quanto pelo próprio 
momento de crise mundial provocada pela 
pandemia em que privatizar pode ser des-
vantajoso para o Estado.

Merece reflexão permanente de todos se o enfra-
quecimento dos direitos e garantias fundamentais do 
estado do bem-estar social da Constituição Cidadã, 
na definição do deputado Ulysses Guimarães, através 
desse modelo econômico, atende aos interesses do 
cidadão brasileiro.

Em um País com enormes desigualdades regionais 
e sociais, com forte desequilíbrio nas escalas sociais e 
com alta concentração de renda, é muito preocupante 
que as condições do atual modelo não ocasionem uma 
ruptura mais profunda que venha a dificultar o pro-
cesso de inclusão social, principalmente sem a adoção 
das políticas públicas consolidadas no nosso modelo 
republicano.

Ainda mais se levarmos em conta o atual modelo 
federativo, que deve contemplar políticas públicas não 
somente da União, mas também dos estados e muni-
cípios, além do Distrito Federal, através da competên-
cia concorrente e que deveria, sob o ponto de vista do 
aperfeiçoamento do modelo federativo, implicar num 
federalismo cooperativo como consequência do fede-
ralismo clássico.

A expectativa é de que tenhamos uma mudança de 
prioridades e de agenda governamental, independente 
do governante, que possibilite que o Brasil volte a ter 
respeito aos princípios que simbolizaram a Carta Polí-
tica de 1988, sob pena de gravíssimos retrocessos em 
relação a temas multilaterais e sensíveis como com-
bate à fome, pobreza, meio ambiente, mudanças climá-
ticas, moradia, emprego, saneamento, saúde, educação, 
ciência e tecnologia, dentre outros.

Esse modelo ultraneoliberal não deu certo no 
Chile, e mesmo nos países liberais está havendo uma 
compreensão da importância das políticas públicas, 
do investimento, do planejamento e da prioridade no 
atendimento ao cidadão neste momento de falta de 
controle da pandemia.

Somente com investimento público, instituições de 
excelência, como a Fundação Oswaldo Cruz, o Instituto 
Butantã e as inúmeras universidades públicas brasilei-
ras, terão capacidade de pesquisar, conhecer e produ-
zir as vacinas fundamentais para imunizar a popula-
ção brasileira e chegarmos a um patamar de cerca de 
80% a 85% dos cidadãos com as duas doses da vacina, 
para podermos voltar a alcançar o ritmo de desenvol-
vimento compatível com um País que chegou a ser a 
sexta economia do mundo. 

DIREITO CONSTITUCIONAL
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Portanto, se a composição e o juízo arbitral não 
conflitam com o direito de ação, intuitivo concluir 
que constituem importe mecanismo de solução de 
lides. 

“Não se trata de desacreditar a Justiça estatal, mas 
de combater o excesso de litigiosidade que domina a 
sociedade contemporânea, que crê na jurisdição como 
a única via pacificadora de conflitos, elevando a um 
número tão gigantesco de processos aforados, que 
supera a capacidade de vazão dos órgãos e estruturas 
do serviço judiciário disponível.7

Partindo dessa premissa, o Supremo Tribunal Fede-
ral, em sede de regime de repercussão geral, firmou a 
seguinte tese: “A concessão de benefícios previdenciá-
rios depende de requerimento do interessado, não se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua 
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o 
prazo legal para sua análise.”8

A contar de então, inúmeras foram as decisões a 
exigir, como demonstração de interesse processual, 
não só nas ações previdenciárias, mas também nas de 
cunho securitário, o prévio requerimento administra-
tivo. Tal requisito não é novidade e, há muito, integra 
os pedidos de exibição de documento bancário. 

Mais recentemente, nas ações de cunho consume-
rista, passou-se a ver a exigência de prévia tentativa 
de resolução do impasse por meio da plataforma vir-
tual consumidor.gov.br. Essa ferramenta permite a 
interlocução entre consumidores e fornecedores de 
modo extremamente facilitado, por meio da Internet. 
E, conforme boletim do ano de 2019, o índice médio 
de solução das contendas por meio do canal alcan-
çou o expressivo patamar de 80,7%, muito diferente, 
repito, do índice de composição na Justiça Estadual, de 
somente 12,5%9.

Instrumentos como esse, tanto pelo índice de satis-
fação, quanto pela agilidade – prazo médio de resposta 
de 6,5 dias – e praticidade – acesso via Internet – 
constituem, sem dúvida, importantíssima alternativa 
à judicialização.

Ao tempo em que contribuem para a rápida solu-
ção de conflitos, evitam a movimentação da máquina 
judiciária por questões de menor relevo e passíveis de 
serem resolvidas em sede de autocomposição, ques-
tões essas que muitas vezes mais geram despesas pro-
cessuais do que reparação à parte prejudicada.

Considerações finais
O ato de consumir em excesso é sem 

dúvida um dos fatores que comprometem a 
celeridade processual. E, com todas as insa-
tisfações sendo conduzidas ao Poder Judiciá-
rio, não há como garantir a sustentabilidade 
do sistema.

Em que pese o direito de ação consti-
tuir garantia fundamental, prevista no art. 
5º, XXXV, da Constituição da República, há 
medidas de contenção estruturadas e efica-
zes que com ele não conflitam, infelizmente, 
pouco aproveitadas pelos cidadãos.

Como se pode inferir do estudo, ainda há 
muito a rever de modo a permitir que a Jus-
tiça brasileira entregue à sociedade o retorno 
desejado, no tempo desejado, e isso depende, 
dentre outros fatores, de uma mudança cul-
tural, além da aceitação e adesão aos meios 
extrajudiciais de resolução dos conflitos 
e quiçá, de uma alteração legislativa que 
integre em nosso ordenamento jurídico um 
regramento capaz de dar efetividade a esses 
recursos.
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aqueles afetos à responsabilidade do forne-
cedor de produtos e serviços e indenização 
por dano moral no âmbito do Direito do Con-
sumidor.

Esse ranking bem revela a posição do 
consumismo na atualidade, embora eviden-
temente não seja ele a única causa desse 
número exacerbado de ações, já que é notória 
a dificuldade dos jurisdicionados exercerem 
seus direitos administrativamente diante de 
parte das grandes empresas.

Consumismo
Enquanto o consumo é tão antigo quanto 

o nascimento da humanidade e relacionado às 
necessidades básicas dos indivíduos, o consu-
mismo é incessante e volúvel, marcado pelo 
momento em que o consumo passou a se “tor-
nar o verdadeiro propósito da existência”.2

A sociedade de consumidores é movi-
mentada por desejos sempre crescentes e 
pela substituição constante dos bens. Nela, 
cada instante é uma oportunidade e há 
pressa para adquirir, e, principalmente, para 
descartar e substituir.

Nesse contexto, consumo seria uma 
característica e uma ocupação dos indiví-
duos, ao passo que consumismo pode ser 
visto como um atributo da sociedade, na 
medida em que a “sociedade de consumido-
res” é manipulada a desejar cada vez mais.

De se notar que, ainda na escolas, a marca 
do tênis, da mochila e até mesmo dos mate-
riais escolares muitas vezes separam as tur-
mas em classes sociais, fazendo com que os 
menos abastados usem o pouco que têm com 
a intenção de equiparar socialmente seus 
filhos aos demais, isentando-os dos senti-
mentos de humilhação e rejeição. Trata-se da 
comodificação do consumidor, da sua carac-
terização como uma mercadoria vendável.

Na sociedade de consumidores, tornar-
se uma mercadoria vendável é a mais envol-
vente preocupação do consumidor, ainda que 
de modo inconsciente.3

A cultura de consumo encurta a distância 

temporal entre o desejo e sua satisfação, assim como 
entre a satisfação e o depósito de lixo. A “síndrome con-
sumista” envolve velocidade, excesso e desperdício. 4

Feita essa análise, intuitivo concluir que esse agir 
inconsequente do consumidor, ainda que atraído pelas 
insistentes ofertas colocadas diante de si por diversos 
meios de comunicação, não raras vezes, chegará ao 
Poder Judiciário. Com efeito, ainda que sejam conheci-
das as práticas abusivas muitas vezes praticadas pelo 
mercado, fato é que, por detrás do contrato, está o ato 
de consumo.

Direito de ação e meios de contenção de demanda
Ao monopolizar a jurisdição, coube ao Estado a 

obrigação de prestar a tutela jurisdicional a quem a 
pleitear. Trata-se, portanto, de um direito público e, 
mais que isso, de uma garantia fundamental, prevista 
no art. 5º, XXXV, da Constituição da República.

Porém, isso não significa que o direito de ação seja 
absoluto, pois se submete a pressupostos e condições, 
dentre elas, o interesse processual.

Conforme leciona Humberto Theodoro Júnior:
“Localiza-se o interesse processual não apenas na 
utilidade, mas especificamente na necessidade do 
processo como remédio apto à aplicação do direito 
objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicio-
nal não é jamais outorgada sem uma necessidade 
[...]”5 

Historicamente, as formas de resolução de conflitos 
estão classificadas em autodefesa, autocomposição e 
heterocomposição. Enquanto a primeira é a primitiva, 
remontando ao Código de Hamurabi (“olho por olho 
dente por dente”), distando muito do juiz imparcial e 
do devido processo legal, e tipificada atualmente como 
crime inclusive (Código Penal, art. 345), a segunda 
decorre da vontade das partes, podendo ocorrer dentro 
ou previamente a um processo judicial.

Já a heterocomposição consiste na solução da lide 
por pessoa estranha à relação jurídica e, portanto, 
imparcial. Pode tanto ser exercida pelo Estado quanto 
por um árbitro, nos termos da Lei nº 9.307/1996. 

Para além dessa classificação, Humberto Dalla Ber-
nardina de Pinho relaciona, como meios contemporâ-
neos de resolução dos conflitos a negociação, a conci-
liação e mediação e a arbitragem6.

opinião


